
PARECER N° 841, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 946, DE 2016
De autoria do Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana para Sensibilização e Defesa da Educação Inclusiva de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais”, no ensino público e privado do Estado, a ser realizada, anualmente, na última semana de junho.
Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 7).
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão para nossa análise dos preceitos elencados no §4° do artigo 31 e nos termos do artigo 31, I.
Sobre a matéria, verificamos que a instituição da data em questão objetiva despertar a conscientização da população acerca dos direitos dos estudantes com necessidade especiais a uma educação inclusiva, bem como promover o respeito a esse segmento da população.
Como ressaltou o autor, todos os brasileiros têm direito à educação inclusiva, assegurada constitucionalmente. Destacou ainda que “o Brasil também é signatário da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa com Necessidades Especiais, que foi celebrada na Guatemala, e que enfatiza a primazia da educação inclusiva, objetivando a prevenção e a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas com necessidades especiais”
Portanto, a fim de se incentivar que esses alunos estudem em condições mais satisfatórias e estimular sua vida escolar e social, entendemos a importância da medida pretendida, como forma de se combater o preconceito e a discriminação que tanto os atinge.
Salientamos ainda que, através de informação fornecida pela Divisão de Pesquisa Jurídica - DPJ desta Casa (fls. 4), não há proposição idêntica em tramitação e nem lei instituindo a semana em tela.
Por fim, com o intuito de sanar vício de ordem constitucional presente no texto original, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação propôs substitutivo, o qual recebe nosso apoio.
Assim, naquilo que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 946, de 2016, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Gilmaci Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/9/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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